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Caccavali e Ferreira: Responsabilidade tributaria do administrador

O objetivo deste breve artigo é analisar o recente julgamento do Superior Tribunal de Justica (STJ)
acercado Tema981. E, paratanto, € necessario relembrar: todo problema complexo tem uma solucéo
simples, mas que tende aestar compl etamente errada. O problema: o que fazer quando uma empresa,
izada no endereco em que cadastrada junto aos 0rgéaos
da?

OPINIAO

Desde 2010, o STJ apresenta uma resposta simples por meio

da Simula 435: sera presumida a dissolucdo irregular da empresa que deixe de funcionar em seu
domicilio fiscal sem a comunicacdo aos 6rgaos competentes. Se a Simula acabasse ai, teriamos uma
resposta que € apenas simples. Afinal, é razoavel aintimacdo de administradores para que comprovem
que o crédito tributério inadimplido ndo guarda relagdo com fatos que pudessem ensgjar
responsabilizagéo pessoal.

Porém, a Simula 435 vai além e apresenta um consequente para presuncao, o que tornou a resposta
simples e errada. Uma vez presumida a dissolucgdo irregular, ha o redirecionamento automatico da
cobranca para o socio-gerente. E, aqui, a ssmplicidade é deletéria: uma vez envolvido na execucéo fiscal,
a defesa do sbcio-gerente dependera, como regra, da apresentacéo de garantias, que, em regra, tem ato
custo.

Seria possivel escrever muitas linhas sobre a Simula 435 e sua formagdo, mas esse ndo € o objetivo
deste artigo, que, como mencionado, pretende tratar da recente decisdo do STJ no Tema 981. Paraisso, €
suficiente dizer que o fundamento legal por detras dessa Simula é o artigo 135, inciso |11, do Cédigo
Tributério Nacional (CTN). Para os Ministros, se adissolucéo irregular representaviolacdo de lel, estaria
entdo presente a hipodtese do dispositivo.
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De acordo com esse dispositivo legal, os administradores devem responder pessoal mente pel os créditos
tributarios "resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infracéo de lei, contrato social ou
estatutos’. O texto ndo deixa duvidas de que apenas é possivel aresponsabilizacdo pessoal nos casos em
gue o crédito tributério seja resultante de infracdo de lei ou excesso de poderes. Logo, deve haver relacéo
direta entre o fato gerador do tributo e aviolagcéo legal ou societaria. Ainda que texto e norma ndo se
confundam, a Simula 435 acaba por exceder por completo os limites semanticos do artigo 135, inciso |11.

Talvez em razéo disso, ajurisprudéncia passou a enfrentar um novo problema: como resolver a situagéo
em ha mudanca na gestdo da empresa entre o momento do fato gerador e da dissolucdo irregular? Se,
segundo o CTN, aimputacdo de responsabilidade pelo crédito tributario deve decorrer de infragdo
cometida pelo administrador, e, de acordo com a Simula, ainfracéo estaria caracterizada na dissolucéo
irregular, para quem deve ser redirecionada a cobranca: ao socio presente quando do fato gerador ou
para o sdcio que encerrou as atividades de formairregular?

Como é possivel perceber, o problema decorre do racional subjacente a SUmula 435. Se fosse para
responsabilizar o socio atuante apenas na época do fato gerador, ndo haveriainfracdo que justificasse
responsabilidade pessoal (naldgicado STJ, adissolucéo irregular). Assim como, se fosse para
responsabilizar aguel e presente apenas na época da dissolucdo, ndo haveria crédito tributério relacionado
com ainfracdo de lei. Afinal, parece claro que a dissolugdo ndo esta relacionada ao fato gerador de
nenhum tributo.

Caso houvesse determinacéo para que os administradores, tanto a época do fato gerador quanto da
dissolucdo irregular, fossem intimados para apresentar comprovagoes e justificativas, essa situagdo néo
ocorreria. Afinal, nesse caso, caberia a esses administradores demonstrar se houve ou n&o violagdo de lei
ou de contrato/ estatuto social, o que poderia ser feito, por exemplo, mediante reconstrucdo da apuragéo
contabil, de modo a evidenciar os motivos que levaram ao inadimplemento e, especialmente, para onde
foram os recursos da empresa.

Contudo, esse ndo foi o caminho seguido pelo STJ, que perdeu a oportunidade de rever o assunto ao
analisar o Tema 981, em maio de 2022, quando a Corte concluiu que quem pode ser responsabilizado
pela divida tributaria nesses casos € 0 administrador que estava presente na empresa a época da
dissolucéo irregular, independentemente do seu envolvimento quando da ocorréncia do fato gerador.
Com isso, esta clara agora a posicao do STJ de que ndo se trata de gestdo tributaria com violagdo de lei,
naformado 135, inciso 111, mas sim de uma nova hipétese de responsabilidade tributaria, vinculada ao
encerramento irregular de atividades.

Essa conclusdo estalonge de ser irrelevante. Além de instituir uma hipo6tese nova de responsabilidade
tributéria sem previsdo em lei, essa posicado cria, em definitivo, uma hipoétese de preferéncia do crédito
tributario ao particular. Afinal, no caso de sociedades empresarias, a responsabilidade dos
administradores deveria estar delimitada pelo valor do capital social. 1sso, contudo, ndo é mais verdade.
De agora em diante, essa limitac&o ocorre apenas para créditos civels, mas para os tributarios a limitacéo
apenas é aplicavel caso ndo haja o encerramento das atividades sem que sejam seguidos os tramites de
liquidag&o ou faléncia
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Entendemos ser errada a solucéo dada ao STJ para 0 tema. Se uma empresa é encerrada de maneira
irregular, deveria haver aintimacéo de gestores para comprovacdo de que o crédito tributério ndo €
decorrente de violag&o de lel ou contrato/ estatuto social. A conclusdo do STJ parece ter afinalidade de
viabilizar a cobranca do crédito tributario de forma mais eficiente.

Contudo, ndo se pode admitir a criacéo de hipoteses ndo previstas nalegislagdo para suprir deficiéncias
do procedimento de cobranca. Se a matéria é tdo importante e urgente, por que o Congresso Nacional
n&o legislou sobre o tema? Ainda precisamos evoluir como sistema para evitar que a adocéo de
conclusdes equivocadas na formagdo de siimulas resulte na sua aplicagéo indiscriminada, sem a
possibilidade de revis3o. E preciso atencio da sociedade para "modificacdes legislativas' indiretas. Hoje,
€ atingido apenas aguel e que deixou de seguir procedimentos regul ares para dissolucéo da empresa. Sem
gue sejam apontados 0s excessos dessa solugéo simples, mas equivocada, ndo sabemos quem mais
podera ser prejudicado amanha.
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